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Resumo: O artigo tem por objetivo apresentar as experiências de acesso e perma-
nência de uma trans universitária da Universidade Federal de Ouro Preto em arti-
culação com as questões sinalizadas por estudantes trans de outras Universidades 
tendo, principalmente, como referência para análise das narrativas o conceito de cis-
generidade. Destacam-se como referenciais teóricos a produção de autoras transfe-
ministas (Viviane Vergueiro, 2016; Sofia Favero, 2015; Megg Rayara de Oliveira, 
2021; Letícia Nascimento, 2021) e pesquisadoras e pesquisadores que se dedicaram 
ao estudo das transexualidades na Educação (Catarina Dallapícula, 2021; Neil 
Franco, 2018; Pablo Roncón, 2021). Por fim, os resultados apontam que a perma-
nência de estudantes trans nas instituições de Ensino Superior apresentam desafios 
específicos, porém, se aproximam em relação às opressões que se relacionam ao re-
gime de verdade atrelado à cisgeneridade, tornando-se necessária visibilização de 
tais experiências e o empoderamento de tais pessoas como forma de romper com tal 
lógica dominante. 

Palavras-chave: ensino superior; transexualidade; gênero; universidade; educa-
ção. 
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Cisgender normative regime and the 

permanence of trans people in universities 
 
 
Abstract: The article aims to present the experiences of access and permanence of 
a trans university student in the Federal University of Ouro Preto in conjunction 
with the issues raised by trans students from other Universities, mainly using the 
concept of cisgenderity as a reference for analyzing the narratives. Theoretical refer-
ences include the work of transfeminist authors (Viviane Vergueiro, 2016; Sofia 
Favero, 2015; Megg Rayara de Oliveira, 2021; Letícia Nascimento, 2021) and re-
searchers who have focused on the study of transsexualities in Education (Catarina 
Dallapícula, 2021; Neil Franco, 2018; Pablo Roncón, 2021). Finally, the results indi-
cate that the permanence of trans students in Higher Education institutions presents 
specific challenges, however, they are similar in relation to the oppressions that are 
related to the regime of truth linked to cisgenderness, making it necessary to visual-
ize such experiences and the empowerment of such people as a way of breaking with 
such dominant logic. 

Keywords: higher education; transsexuality; gender; university; education. 

 
 
 
 

Régimen normativo cisgénero y la 
permanencia de las personas trans en las 

Universidades 
 

 
Resumen: El artículo tiene como objetivo presentar las experiencias de acceso y 
permanencia de una estudiante universitaria trans en el siglo UFOP en conjunto con 
las problemáticas planteadas por estudiantes trans de otras Universidades, utili-
zando principalmente el concepto de cisgénero como referente para el análisis de las 
narrativas. Se destacan como referentes teóricos la producción de autoras transfe-
ministas (Viviane Vergueiro, 2016; Sofia Favero, 2015; Megg Rayara de Oliveira, 
2021; Letícia Nascimento, 2021) y de investigadoras e investigadores que se han de-
dicado al estudio de las transexualidades en la Educación (Catarina Dallapícula, 
2021; Neil Franco, 2018; Pablo Roncón, 2021). Finalmente, los resultados indican 
que la permanencia de estudiantes trans en instituciones de Educación Superior pre-
senta desafíos específicos, sin embargo, son similares en relación a las opresiones 
que se relacionan con el régimen de verdad vinculado a la cisgénero, por lo que es 
necesario visualizar tales experiencias y el empoderamiento de estas personas como 
forma de romper con esa lógica dominante. 

Palabras clave: educación superior; transexualidad; género; universidad; educa-
ción. 
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ntes de iniciar a escrita deste artigo, considero importante me apresentar 
de forma breve, visibilizando marcadores da diferença que me parecem ne-
cessários para a temática proposta. Sou um homem cisgênero, gay e 

branco. E, desde 2010, servidor efetivo de uma universidade pública brasileira 
(localizada no interior de Minas Gerais). E desde o ingresso (em fevereiro de 
2010), estou lotado na Assistência Estudantil, setor responsável pela permanên-
cia de estudantes na universidade. Tal apresentação justifica-se em compromisso 
com aliança sobre as questões pontuadas por Sofia Favero (2015) em Pode Cisgê-
nero falar? tendo em vista que sou cisgênero e irei escrever um texto sobre vivên-
cias trans nas universidades. 

 
Eu quero vocês perto de mim, tão perto que as dores sejam confundidas e deslocadas, 
para que eu não precise mais explicar o que é apanhar na rua ou ser expulsa de casa, 
pois vocês já saberão e estarão situados contra. Essas alterações demandam uma fala, 
uma conversa, um diálogo. (FAVERO, 2015: 1) 

 

Do mesmo modo, o orientador da pesquisa que assina como coautor do artigo 
se define como um homem gay, pardo e cisgênero que tem se dedicado aos estu-
dos envolvendo gênero, sexualidades e educação. 

As questões que serão apresentadas foram fruto de experiências que se rela-
cionam, principalmente, ao meu mestrado em Educação em que me envolvi afe-
tuosamente e teoricamente em leituras e escuta sobre vivências trans na educação 
superior. E que evidenciaram o quanto a permanência de estudantes travestis e 
trans nas universidades precisa ser compreendida interseccionalmente, visibili-
zando o regime normativo que regula as possibilidades de viver e existir dessas 
pessoas (sem ignorar marcadores da diferença específicos de tais vivências). 
Nesse momento, cabe sinalizar a noção de cisgeneridade como importante ope-
rador analítico que permite colocar sob análise crítica as normas que produzem a 
ideia de estabilidade em relação ao sexo.  Tal noção é bastante utilizada pelas au-
toras transfeministas (Viviane VERGUEIRO, 2015, 2016; Sofia FAVERO, 2015; 
Tiffany ODARA, 2020 e Letícia NASCIMENTO, 2021) para se refletir sobre as 
vivências trans e travestis. Neste trabalho foi possível dialogar também com tex-
tos de pesquisadoras e pesquisadores que abordaram questões relacionadas à tra-
vestilidades e transexualidades no campo da Educação como Megg Rayara de Oli-
veira (2021), Graça Ciccilini (2016), Neil Franco (2018), Catarina Dallapícula 
(2021) e Pablo Rocon (2021).  

Cabe destacar, por sua vez, que o acesso e permanência de pessoas trans em 
instituições de ensino superior já foi investigada por autores como Fausto Scote 
(2017), Gisele Castelani (2018), André Oliveira (2020), Luana Ribeiro (2020) e 
Marlyson Pereira (2020) e os resultados encontrados por tais pesquisadoras e 
pesquisadores serão articulados com eixos analíticos que foram objetos de inves-
tigação na pesquisa realizada com uma 3trans universitária de uma instituição de 
ensino superior do interior de Minas Gerais, no caso, a UFOP. Em tal estudo, 

 
3 Dedicamos este artigo a todas as pessoas trans, em especial, à estudante universitária – colaboradora participante da 
pesquisa citada. Por meio de sua narrativa, nos proporcionou grande aprendizado sobre vivências na educação. 

A 
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destacamos o quanto as experiências para além da rotina universitária, relacio-
nadas à saúde, ao trabalho e redes de apoio precisavam ser compreendidas. E que 
as exigências acadêmicas e as políticas da instituição de ensino não consideravam 
tais questões como parte de uma vida para além do papel de ser estudante, com 
todas as especificidades de uma vida marcada por experiências opressoras. A 
compreensão de acesso ao ensino superior perpassa o entendimento de ingresso 
num curso e se relaciona a questões como condição social, cultural e econômica 
da família e a escolarização da estudante. A permanência, por sua vez, é compre-
endida como as questões pessoais e institucionais que colaboram para a continui-
dade dos estudos, garantindo a conclusão do curso, isto é, a não evasão (ZAGO, 
2016). 

A noção de pessoas trans utilizada ao longo do texto considerará a sinalização 
feita pela estudiosa transfeminista Letícia Nascimento (2021: 18) que diz “é im-
portante demarcar que o termo “trans*”, com asterisco, sinaliza a ideia de abarcar 
uma série de identidades não cisgêneras”. Pessoas trans, nesse sentido, retrataria 
e incluiria ao longo deste texto as pessoas transexuais (que não necessariamente 
precisam passar por procedimentos cirúrgicos de redesignação sexual) e as tra-
vestis que, embora lutem pelo reconhecimento alinhado a feminilidade social, 
não se detém, necessariamente, a compreensão como homem ou mulher, mas 
como um terceiro gênero. O que em Tiffany Odara (2020) podemos conceber 
como um posicionamento político de manifestação e questionamento à margina-
lização histórica do corpo travesti.  

 

Discursos em disputa: a transfobia como  
parte do cenário universitário 

 
A compreensão dos discursos perpassa o entendimento dos dispositivos da 

sexualidade propostos pelo filósofo Michel Foucault na primeira parte da Histó-
ria da Sexualidade – Vontade de Saber. Para Foucault, dispositivos “são formados 
por um conjunto heterogêneo de práticas discursivas e não discursivas que pos-
suem uma função estratégica de dominação. O poder disciplinar obtém sua eficá-
cia da associação entre os discursos teóricos e as práticas reguladoras” (FOU-
CAULT, 1993: 244). Num contexto em que existe um conjunto de enunciados for-
mando discursos que constituem processos de subjetivação, sendo que autor 
aponta as resistências como luta/resposta imediata à tentativa de individualiza-
ção. “Quem somos nós? Elas são uma recusa a estas abstrações, do estado de vi-
olência econômico e ideológico, que ignora quem somos individualmente” (FOU-
CAULT, 1995: 235). As relações de poder para serem concebidas como tal depen-
dem da existência do outro e de liberdades, isto é, possibilidades de respostas (de 
violências, consentimentos e/ou resistências). A liberdade é intrínseca às relações 
de poder, isto é, ela é condição de existência do poder já que as resistências devem 
ser uma das possibilidades de resposta imediata. 

Partindo-se da noção foucaultiana da análise dos discursos, (TORRES et al., 
2020) apresentam a transfobia como dispositivo que opera numa dinâmica, a 
partir de um regime de verdade onde não se reconhece as vozes e os direitos das 
pessoas trans. Segundo Neil Franco (2018: 476), “o fenômeno da transfobia pode 
ser definido como um processo de recusa histórica, social e cultural pela forma 
como travestis, transexuais e transgêneros constroem seu gênero e vivem suas 
sexualidades”. Alinhada a tal perspectiva, a pesquisadora Erika Alburquerque 
(2020) apresenta a noção de transfobia institucional a partir do impedimento de 
direitos das pessoas trans num dado contexto institucional que interferem em sua 
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permanência por terem suas demandas e vivências marginalizadas, ignoradas ou, 
até mesmo, alvo de violências físicas e/ou psicológicas. Por sua vez, na conceitu-
ação da transfobia, Viviane Vergueiro (2015), se posiciona no sentido de aproxi-
mação constante às vozes trans, de forma a não esgotar o conceito como finali-
zado. Nesse entendimento, destaca-se a importância de uma aproximação dos 
movimentos sociais e não apenas da produção teórica e conceitual do universo 
acadêmico.  

A partir de tais elucidações sobre a transfobia, torna-se oportuno, nesse mo-
mento, apresentar brevemente alguns apontamentos dos estudos que se debru-
çaram em compreender a permanência de estudantes travestis e trans no ensino 
superior. Ao final, irei trazer algumas sinalizações específicas da Universidade 
Federal de Ouro Preto, resultado da minha pesquisa de mestrado sobre as expe-
riências de uma universitária trans em tal instituição de ensino superior. Parto 
do princípio de que estas instituições de educação apresentam um contexto de 
reprodução de lógicas opressoras que precisam ser visibilizadas numa perspec-
tiva interseccional, de forma a romper com lógicas excludentes.  

 
Desnaturalizar narrativas hegemônicas que produzem exclusão, como as de contos de 
fadas, e ressignificar as diferenças como potencializadoras das relações nos ambientes 
educacionais e demais espaços de conhecimento são estratégias de ampliação do di-
reito à cidadania e a vidas vivíveis. (DALLAPÍCULA et al., 2021: 30) 

 

Breves considerações sobre permanência de pessoas 
travestis e trans no Ensino Superior 

 
Ao realizar levantamento de estudos que se debruçaram sobre o acesso e per-

manência de pessoas trans nas universidades, direcionamos nosso olhar para re-
alidades específicas de algumas universidades, embora com compartilhamento 
de experiências que se aproximam. Cabe, neste momento, apresentar algumas si-
nalizações das pesquisas de autoras e autores que se debruçaram sobre perma-
nência de pessoas trans nas instituições de ensino superior: a sensação de vulne-
rabilidade nos espaços universitários e a possibilidade de sofrerem violência leva, 
muitas vezes, a necessidade de realizarem esforços para terem seus corpos mais 
alinhados à expectativa social. Dessa forma, a passabilidade é algo bastante pre-
sente nos estudos e diz sobre as mudanças corporais e procedimentos estéticos 
realizados para que não sejam percebidas como pessoas trans, mas como cisgê-
neras (RIBEIRO, 2020; SOUZA, 2019; SANTOS, 2017); Sensação de insegurança 
das pessoas no contexto universitário (CASTELANI, 2018; SCOTE, 2017; RI-
BEIRO, 2020; SANTOS, 2017; SOUZA, 2019), bem como despreparo dos servi-
dores e professores em lidar com os corpos das pessoas trans (SCOTE, 2017; OLI-
VEIRA, 2020). 

Tais sinalizações nos induzem a pensar sobre o cenário de tais experiências e 
em como a cisgeneridade age sobre tais corpos, produzindo subjetividades. Nesse 
momento, cabe trazer a citação de Viviane Vergueiro (2016: 256):  

 
A cisgeneridade, nomeada e analisada, e sendo utilizada como uma ferramenta concei-
tual para demonstrar a profunda, ampla e generalizada invisibilização e marginalidade 
contra pessoas e comunidades trans e travestis em espaços demais mundo afora. Como 
uma forma, enfim, de identificar ciscolonialidades e as exigências políticas necessárias 
e estratégicas diante destas violências.  

 
Torna-se importante, ao registrar tal citação, visibilizar a potencialidade do 

termo cisgênero não só como proposição analítica teórica, mas também como de 
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um posicionamento epistêmico-político. Viviane Vergueiro apresenta o quanto 
tal posicionamento descortina a essencialidade do gênero ao apresentar a cisge-
neridade apoiada pela pré-dicursividade, binariedade e permanência. 

A partir de tais considerações e dando continuidade à visibilização das dis-
cursividades presentes nos contextos universitários, trago alguns elementos que 
surgiram, enquanto resultados da pesquisa de Mestrado realizada com uma trans 
universitária de uma instituição de ensino superior localizada numa cidade do 
interior de Minas Gerais (HENRIQUES, 2023). Como forma de visibilizar aspec-
tos de acesso e permanência na Universidade, num primeiro momento serão 
apresentadas experiências pessoais da estudante relacionadas à saúde, rotina no 
trabalho e redes de apoio que, perante às exigências institucionais, não eram 
compreendidas como relevantes para se pensar na permanência dela na Univer-
sidade. Posteriormente, algumas experiências institucionais mais específicas fo-
ram compartilhadas pela estudante, o que, por sua vez, devem ser compreendidas 
em articulações com aquelas vivências pessoais. 

A estudante universitária apresenta uma trajetória de vida que precisa ser vi-
sibilizada, pois oportuniza a chance de compreendermos como as nuances espe-
cíficas relacionadas à sua identidade de gênero articulam-se com as experiências 
vividas na instituição de ensino superior, no qual estava vinculada. Assim, ela 
narra sua trajetória profissional como algo relevante para a garantia de sua inde-
pendência e como espaço de reconhecimento de sua identidade de gênero. Nesse 
momento, cabe trazer o apontamento de Ágata, uma estudante trans universitá-
ria sobre o lugar dos corpos trans que são excluídos dos espaços centrais (mundo 
acadêmico e inserção formal no mercado de trabalho), tendo como destino fre-
quente a periferia, à margem e a esquina como possibilidade de sobrevivência 
(ALBUQUERQUE, 2020). As experiências da estudante acessando formalmente 
o mundo profissional, por sua vez, se tornam um privilégio quando comparado 
com o de outras pessoas trans. Assim, o sentido de tais vivências devem ser visto 
não pelas lentes da cisgeneridade como destino comum e habitual, mas como um 
empreendimento raro e destoante, que precisa ser politicamente debatido como 
possibilidade necessária àquelas pessoas. 

Paralelamente a tais experiências profissionais, marcadamente referenciada 
como fonte de apoio emocional por a reconhecerem e a respeitarem como uma 
pessoa trans, ela apresenta as questões de saúde como um desafio vivenciado por 
pessoas não cisgêneras que residem numa cidade interiorana e precisam do sis-
tema de saúde para garantir o acompanhamento hormonal necessário. As ques-
tões que se relacionam à rede de saúde vão além das burocracias inerentes ao 
acesso e ao acompanhamento específico para sua demanda, pois abarca também 
posturas transfóbicas inerentes ao despreparo de profissionais de saúde não ca-
pacitados para acolher e lidar com as especificidades da saúde de transexuais e 
travestis. 

As questões pessoais relatadas anteriormente impactam em sua forma de li-
dar com as questões acadêmicas relacionadas à universidade. Em relação ao con-
texto universitário, a estudante aponta o quanto o regime cisgênero orienta as 
vidas trans, ao pensar na elaboração de normativas e políticas institucionais des-
considerando as vivências peculiares de pessoas não cisgêneras que acessam à 
instituição. Enquanto estudante de graduação e que vivenciou o processo de tran-
sição hormonal desde o início do curso, ela reforça a necessidade de maior aten-
ção para sensibilização (por meio de capacitação) para as questões inerentes às 
vidas das pessoas trans na universidade. As reflexões que se relacionam a tais 
vivências na Universidade são apresentadas no seguinte relato: “É…e uma coisa 
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que eu sempre percebi até hoje! A UFOP NÃO TA PREPARADA PARA PESSOAS 
TRANS! Ela não tem uma preparação específica!” (HENRIQUES, 2023). 

As experiências que se relacionam ao processo hormonal precisam ser com-
preendidas numa lógica de sobrevivência dentro de um regime cisgênero em que 
a passabilidade reduz as chances de violência, algo também presente nos estudos 
sobre permanência nas Universidades (RIBEIRO, 2020; SOUZA, 2019; SANTOS, 
2017).  

 
Além de representar um direito sobre sua identidade e seu corpo, a conquista da pas-
sabilidade para uma pessoa trans – ou seja, a produção de características corporais 
condizentes com sua identidade de gênero – aponta para a segurança de transitar pela 
cidade e será aqui pensada como uma forma de produção de saúde, na medida em que 
implica em menos possibilidades de ser vítima de comportamentos LGBTfóbicos vio-
lentos e garante, entre outras coisas triviais, a possibilidade de utilizar banheiros pú-
blicos e não correr riscos de injúrias ou de adoecer por se privar disto. (PORTO, SILVA 
e GUGELMIN, 2021: 221) 
 

Processo de hormonização que, muitas vezes, influenciam na frequência às 
aulas e exigem mais compreensão dos docentes, em termos de processos avalia-
tivos flexíveis que compreendam tais experiências como necessidades de se viver 
com menos chances de morrer, principalmente, se considerarmos as violências 
sofridas pela população trans no país, que registrou, ao longo de 2022, pelo me-
nos 131 casos de pessoas trans assassinadas (BENEVIDES, 2023). 

Concomitantemente às experiências no processo hormonal, a discente mani-
festa grande sofrimento psíquico (com presença de pensamentos de autoextermí-
nio), sendo o período de férias do trabalho um momento específico que contri-
buiu para tais sentimentos. O que nos leva a destacar a importância de se criar 
variados espaços de acolhimento e suporte emocional para as pessoas trans. As-
sim, a ausência de um contexto de acolhimento e reconhecimento externo ao am-
biente do trabalho, citado por ela como presentes em seu meio profissional, surge 
como um indicador para a necessidade de se construir espaços de acolhimento 
para pessoas trans. Espaços que não estariam restritos apenas ao contexto uni-
versitário, mas de forma ampla, considerando que tais pessoas vivem na socie-
dade e de que o suicídio é um problema de Saúde Pública. 

Diante dos gastos financeiros relacionados ao processo de transição (medica-
mentos e consultas médicas com especialistas em Belo Horizonte e, até mesmo, 
no Rio de Janeiro), a discente vislumbra a chance de ocupar uma vaga numa re-
sidência estudantil pública da instituição, de forma a reduzir gastos com aluguel. 
No entanto, ao conversar com profissional da Assistência Estudantil da Universi-
dade que trata sobre tal questão, houve, por parte da profissional, a apresentação 
de possíveis problemas de convivência que ela, enquanto mulher trans, poderia 
vivenciar com outros residentes. Tais questionamentos e problematizações, por 
sua vez, estavam no sentido de apresentar e antecipar possíveis atitudes transfó-
bicas por parte de residentes da moradia. Por mais que, num primeiro momento, 
possa ser entendida como uma postura cautelosa por parte da profissional da 
Universidade, podemos também considerar que seria uma atitude de naturaliza-
ção da transfobia. Quando partimos do princípio de que o contexto é violento com 
pessoas trans e minha postura é de sinalizar a transfobia como dispositivo pre-
sente e naturalizado, confirmo que há uma política de permanência articulada à 
violência ética, conforme analisado por (TORRES et al., 2020), ao se alinhar aos 
princípios normativos cisgêneros. Assim, com essa postura de “cuidado”, se na-
turaliza que aquele espaço (no caso, à moradia estudantil pública) é reconhecida-
mente espaço de uns (pessoas cis) em detrimento de outros (pessoas trans que, a 
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priori, são informadas sobre o regime de verdade hegemônico). A situação apre-
sentada nos leva a confirmar a orientação cisgênera como naturalizada nos espa-
ços institucionais e que precisa ser constantemente questionada quando nos com-
prometemos a trabalhar em prol da diversidade nos espaços educativos. Neste 
caso específico, relacionado à moradia estudantil pública (que sinaliza no Edital 
de Seleção a possibilidade de acesso de pessoas trans e da escolha de gênero da 
vaga), nos leva a compreender que não basta apenas existir norma ou documento 
alinhado ao respeito às identidades de gênero. Apesar de serem instrumentos ne-
cessários, a capacitação da comunidade acadêmica para compreensão das de-
mandas e existências trans torna-se também necessária. Sua narrativa estabelece 
como suas experiências são mediadas por pessoas, em sua maioria, cisgêneras. O 
que, por sua vez, a leva a apontar sugestões de ampliar vozes institucionais que 
estabeleçam diálogo quando aponta a necessidade de política de cotas para pes-
soas trans na universidade, bem como maior envolvimento e participação de pes-
soas trans em espaços políticos da universidade.  

Torna-se oportuno destacar que na Universidade Federal de Ouro Preto exis-
tem políticas direcionadas diretamente às pessoas trans, como a Resolução CUNI 
nº 1.765 que regulamenta institucionalmente o uso do nome social de pessoas 
trans na UFOP (UFOP, 2015); e políticas que buscam criar espaços de reflexão 
sobre as questões de gênero e sexualidade, como o Programa de Incentivo à Di-
versidade e Convivência – PIDIC (UFOP, 2018). Porém, tais iniciativas isoladas 
e sustentadas por perspectivas exclusivamente cisgêneras não parecem garantir 
políticas institucionais efetivas que se relacionam à permanência de pessoas trans 
e travestis nas universidades, como apontado nos estudos. Parece existir uma ne-
cessidade urgente por políticas institucionais que considerem as especificidades 
de suas vivências e que tenham sido elaboradas com participação das pessoas 
trans.  

 

Cisgeneridade e universidades: desafios e possibilidades 
para permanência de pessoas trans 

 
Os apontamentos feitos na seção anterior dizem sobre contextos específicos 

em diferentes instituições de ensino superior. No entanto, apresentam aproxima-
ções que se alinham à orientação hegemônica característica da cisgeneridade em 
que situam suas práticas marginalizando outras possibilidades de experiências. 
O conceito de cisgeneridade foi introduzido por Viviane Vergueiro (2016) como 
ferramenta analítica para se pensar nas discursividades hegemônicas que não 
consideram as experiências das pessoas trans, oprimindo-as sobre possibilidades 
de se colocar. A força da cisgeneridade como categoria analítica se mostra neces-
sária em função de ainda percebermos o quanto o corpo de diferentes pessoas é 
alvo de violências e ocupam condições histórica e socialmente produzida em des-
favor de travestis e transexuais. A partir do momento que as condições e possibi-
lidades forem as mesmas, não faria sentido visibilizar a cisgeneridade, pois a no-
ção de humanidade abarcaria todas as condições de vida. 

Assim, visibiliza o quanto nascemos dentro de uma rede discursiva que já 
aponta qual será nosso gênero (definido por critérios objetivos) que traz a bina-
ridade como única possibilidade (ser homem e mulher e nada além dessas possi-
bilidades) e que está inserida em arranjos focados na permanência e estabilidade 
do que podemos ser ou que deveria ser esperado de um homem ou mulher. Ao 
fazer tais críticas, ela reforça o potencial da cisgeneridade não como algo aceito 
de forma tranquila pelas pessoas que se identificam com a cisgeneridade, mas do 
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seu caráter imposto e, porque não, violento ao tomar essa característica posta 
(VERGUEIRO, 2016). 

Tal imposição, como marca indissociável e compulsória de regimes hegemô-
nicos e naturalizados, nos leva a pensar sobre os cenários universitários. Pensar 
sobre acesso e permanência de pessoas trans nas universidades nos obriga a des-
cortinar as essencialidades reproduzidas por aqueles que ocupam tais espaços, 
em sua maioria cisgêneras. Autoras transfeministas tem destacado em apresentar 
tal perspectiva como colonizadora para outras possibilidades de existir que não 
sejam baseadas no modelo binário e heteronormativo vivido por pessoas cisgêne-
ras. Viviane Vergueiro (2016: 267) faz um importante apontamento que segue:  

 
Quando contrapomos nossas experiências complexas e interseccionalmente localiza-
das contra as epistemologias dominantes que simplificam e condescendem nossas co-
munidades e pessoas trans travestis, construímos fissuras na ciscolonialidade que, es-
pero, possam explicitar e denunciar as funções morais por detrás das supostas objeti-
vidade e neutralidade das ciências, permitindo a constituição de outros modelos de 
gênero.  
 

Tal abordagem confirma o quanto outras vivências ficam submetidas como 
não possíveis ou não inteligíveis, vivendo numa precariedade de possibilidade de 
existir. Tal cenário se sustenta por uma série de discursos e saberes tidos como 
verdades que são alvo de críticas e questionamentos por parte das pessoas trans, 
como forma de tornar evidente que existe um projeto que sustenta tais lugares, 
isto é, forças colonizadoras que querem manter tais corpos numa esfera de não 
visibilidade. 

O princípio que orienta tais produções está num convite ao questionamento 
de tais verdades, isto é, que levemos menos em consideração o diagnóstico que as 
resume, para encarar, aproximar sobre suas narrativas como forma de enxergar 
vivências singulares, únicas. E que tais particularidades não sejam lidas ou enca-
radas pelo olhar estereotipado tão típico de binarismo cisgênero, mas que vá 
além, nos convide à transformação. Caminhos possíveis estariam em ouvir tais 
narrativas questionando sempre as certezas típicas de quem está impregnado do 
regime orientado pela cisgeneridade: Há algo que tais pessoas verbalizam que nós 
cisgêneros não estamos conseguindo, de fato, ouvir? Há violências vivenciadas 
que nós cisgêneros não estamos experienciando e isso nos impede de aproximar, 
de fato, das realidades de tais pessoas? 

 

Considerações Finais 
 
Ao longo deste ensaio foram analisadas pesquisas que versaram sobre expe-

riências de diferentes estudantes trans e travestis; e desafios que perpassam o 
acesso e a permanência em instituições de ensino superior. O contato com tais 
experiências e as sinalizações feitas, principalmente, por autoras travestis e trans 
trazem à tona o quanto a perspectiva cisgênera se impõe como produtora de sub-
jetividade das pessoas inseridas em tais contextos, notoriamente ocupado em sua 
maioria, por pessoas cisgêneras.  Com este posicionamento podemos observar 
um importante deslocamento sobre as análises sobre a problemática da transfo-
bia, ou seja, as travestilidades e transexualidades não são o problema a ser inves-
tigado e analisado para compreender a transfobia, mas as lógicas cisgêneras que 
no sistema universitário produz e sustenta historicamente uma exclusão imposta 
aos corpos trans. As políticas de acesso e permanência, ainda que sinalizem algu-
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mas possibilidades, são extremamente precárias para produzirem transforma-
ções efetivas no cotidiano de estudantes universitárias que se identificam ou são 
identidades nos registros das travestilidades e transexualidades. 

Assim, pensar nos desafios apontados por estudantes trans nas pesquisas ci-
tadas é uma necessidade urgente. Visibilizar a perspectiva cisgênera como opres-
sora torna-se um compromisso institucional para a garantia de direitos de tais 
pessoas. E como sinalizado pela própria Viviane Vergueiro (2015), a luta pela 
transfobia não deve ser compreendida a partir de uma só noção, acabada, finali-
zada. Mas a partir da aproximação com tais pessoas, ouvindo suas vozes e se com-
prometendo em oferecer espaços de escuta e participação política.  

 
 

 
 
 
 
Recebido em 22 de fevereiro de 2024. 
Aprovado em 9 de agosto de 2024. 
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